PARECER Nº 1769, DE  2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7, DE 2017.
O Tribunal de Contas do Estado – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia do acórdão referente à inexigibilidade de licitação e ao contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Editora Projeto Ltda., objetivando a aquisição de 64.846 livros para atendimento ao Programa Ler e Escrever. 

 Publicado o v. Acórdão, de fls. 16 e 17, constante do Processo TC – 041897/026/08 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

 Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a inexigibilidade de licitação e contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE e a Editora Projeto Ltda.

                             A Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ e a Secretaria-Diretoria Geral – SDG, ao analisarem os autos, entenderam que não ficou caracterizada e nem comprovada a contratação por inexigibilidade, nos termos do artigo 25, I, da Lei Federal n.º 8.666, de 1993. Aduziram, também, que não ficou comprovada a razoabilidade dos preços contratados.

 O Conselheiro do Tribunal de Contas, Antonio Roque Citadini, em decisão monocrática de 11 de fevereiro de 2014, entendendo que a FDE não comprovou a exclusividade da contratada e não comprovou a compatibilidade dos valores contratados com os praticados no mercado, e desrespeitou os princípios constitucionais prescritos no artigo 37 da Constituição Federal, julgou irregulares a inexigibilidade de licitação e o contrato, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar n.º 709/93.

A Primeira Câmara analisou o Recurso da FDE e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida. 

Apesar das irregularidades, o TCE conheceu do termo de encerramento (fls. 18 e 19).

Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a inexigibilidade de licitação e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.

Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 7, de 2017.

a) Marco Vinholi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em  7/11/2017.

a) Roberto Engler – Presidente
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